
ESTADO DO CEARÁ
Município de Limoeiro do Norte

Prefeitura do M unícípio

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: AQUISIÇAO DE MATERIAL PERMANENTE (RAIO <X,,

PANORAMICO),DESTINADO AO ATENDIMENTo Do PRoGRAMA DE SAÚDE BUCAL,
DESTE MUNICÍPIO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE.
UNIDADE ADMINISTRAÎTVA DEIVIANDANTE: SECRETARIA DE SAÚDE (SECSA)
TIPO DE LICITAçÃO: Menor preço por LOTE;
FATOR sIGILoso: Em conformidade com o art. 19, parágrafo 10 vI da Lei
14.Ls3/2021
FORNECIMENTO : parcelado;
ÓnCÃO: unidade dê atuação integrante da estrutura da Administraçã.o pública;
ENTIDADE: unidade de atuaçã.o dotada de personalidade jurídica;
+DI'IINISTRAçÃO PÚBLICA: administraçao direta e indiieta da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidad.es com personalidade jurídica
de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou
mantidas;

l?yryÞTReÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administraçáo Pública atua;
AGENTE PUBLICO: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeaçáo, designaçã.o,
contrataçã.o ou qualquer outra forma de investidura ou vÍnculo, exerce mandato,
cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante da Administração Pública;
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão;
CONTRATANTT: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável
pela contrataçáo;
CONTRATADO: pessoa fisica ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária
de contrato com a Administração;
LICITANTE: pessoa fisica ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa
ou manifesta a intençã.o de participar de processo licitatório, sendo-lhe èquiparávè|,
para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de serviço que, em atendimento à
solicitação da Administraçáo, oferece proposta;
SERVIçO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinad"a
utilidade, intelectual ou materiul, d" interesse da Administração;
COMISSÃO DE CONTRATAçÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela
Administraçáo, em caráter permanente ou especial, com a funçáo de receber, .*a*-irr*
e julgar docume^ntos relativos às licitações e aos proced.irnentos auxiliares;
SÍtrO ELETRÔNICO: sÍtio d.a internet, certihcado digitalmente por autoridade
certificadora, no qual o ente federativo divulga de forma centrafizada as informações e
os serviços de_governo digital dos seus órgãos e entidades;
RTPACTUAçÃO: forma de manutenção dõ equilíbrio econômico-financeiro de contrato
utilizada para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
ou predominância de mã.o de obra, por meio da análise da variaçáo dos custos
contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentaçã.o das
propostas, Püã os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à
convençáo coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçatnento esteja vinculado , püã
os custos decorrentes da mão de obra;
AGtNTt Dt CONTRATAçÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre
servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da
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Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitaçã.o, darimpulso ao procedimento licitatório e executår quaisquer outras atividades
necessárias ao bom andamento do certame até a homolõgaçao.
ÓncÃo PRoVEDOR DO SISTTMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada
com â prefeitura municipal de LIMOEIRO DO NORTE mediante Termo de ApoioTécnico-Operacional em vigor, https://,bllc.gfnpJas.pom/Horqe/pubt-Íc_Acå.ess
"Acesso Identificado no link - acesso pu¡Íico.
PMLN: Prefeitura Municipal de LIMOEIRO DO NORTE;
JORNAL DE GRANDE cIRcuLAÇÃo: Geralmente Jornal o povo;
D.O.M.L.N.: Diário oficial do Município de limoeiro do Norte.

ORTGEM' MODALIDADE, cRrlÉRro Dt JULcAMtNTo E DA FSNDAMENTAçÃo)
LEGAL
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da
Secretaria requerente, conforme especificaçã.o do item abaixo disciiminado.
Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃ,O na forma ELETRôNICA, tendo
com critério de julgamento: MENOR PR,EçO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei
Federal n" 14.13312021 de 01 de abril de 2021, Regulamentos municipais, Lei no
q'078, de 11 /09 /I99O - Código de Defesa do Consu-fdo., Lei Complementar n" L23
de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" I47 d,e07 deAgästo d,e2OI4,Lei
Complementar no 155/2016, de 27 d,e outubro de2016, Lei Federã L2.44o de 07 dejulho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidaçáo das Leis do Trabalho, e demais
normas pertinentes.

..fUSffffCetfVÀ
Justifîca-se a solicitação, em atençáo ao princípio da integralidade da política Nacional
de Saúde Bucal (PNSB), para garantia de umã assistênóia odontológica, na atenção
especializada, de forma qualificada e digna aos usuá.rios do sus.

A aquisição de aparelho de raio-X panorâmico pelos Centros de Especialidades
Odontológicas (CEO) irâ proporcionar um diagnóstico oportuno e garantir aresolutividade assistencial, reduzindo os custos þara os usuários e peimitindo a
continuidade do cuidado de forma eficiente.

Deste modo, para apo,iar aorganização desses serviços e esta aquisiçáo, a Coordenação
Geral de Saúde Bucal- CGSB, instituiu um plano de estrutur"^ção, através do repasse
de incentivo financeiro de capital para a aquisição de equipam"åto d" aparelho de raio-
X panorâmico pelos CEO.

O município de Limoeiro do Norte cadastrou uma proposta junto ao Ministério da
Saúde, de n" 11906403000123014, no qual foi a provada é autorizado o repasse
através da Portaria GM/MS No 2.397, de 15 de dezembro de 2023, do Ministério da
Saúde, publicado no Diário Oficial da Uniã.o

ESTADO DO CEARÁ
Município de Limoeiro do Norte

PreÍeíturø do Munìcípio

A descriçã.o da necessidade da contrataçäo e de seus quantitativo encontram-se
pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento
constitutivo da primeira etapa do planejamento de contrataçã.o.
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O objeto da contrataçáo está previsto no Plano de Contratações Anual - pCA e com as
diretrizes de logística sustentável, além de outros instrumèntos de planejamento da
Administraçã,o.

COMO UM TODO CI¡.NSTDERANDO As pxrcÊncns

A descriçáo da solução como um todo encontra-se pormen orizad,aem tópico específico
do Estudo Técnico Preliminar (ETp).

ESPECIFTCAçÃ,O DO LOÎE

REFERENCIAL DOS PREçOS
1. - Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo
Setor de Cotação de Preços do Município de LIMOEIRO DO NORTE/CE, anexad.as aos
autos deste processo. 
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LOTE Mínima doDe

1

Descrição complementar: Digital, preparado parâ o paciente posicionado tanto empé como também sentado. O aparelho devè ser cãmposto de coluna fixada no
piso/parede ou sobre base/parede. Deve realizar no -ini*o os seguintes exames:
Panorâmica Infantil, Adulto; Planigrafia das Articulações Temþoromandibular
(mM"); Planigrafia Frontal dos Seios Maxilares; Telerradiografia Látero-Lateral;
Telerradiografia Póstero-Anterior; Telerradiografia Anteropostãrior; Telerradiografia
45 graus' Ampliaçäo da imagem em proporçáo constantè. Seleçao automátiòa ou
manual kVp. Funções mínimas: ajuste de brilho, contraste e gamma; filtros sharpen
e tecidos moles; aproximação, aumento e seleção de regiães da radiografia. O
software deve permitir integraçáo com várias tecnologias e gerenciadores. Gerador
de alta frequência de no mínimo 1OO Khz; variaçáo maior ou igual 57 à menor ou
igual90 kVp; variaçáo maior ou igual2 a menor ou igual 16 mÁ. ponto focal d.e no
máximo 0,5 mm X o,Smm. Permite atualização de tecnologia para aplicação 3D 1
(upgradeable). Função DEMONSTRAÇÃO, que permite, demonstrar ao paðiente os
movimentos do equipamento sem emissáo de raios-X. Deve realizár técnicas
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ESTADO DO CEARÁ
Município de Limoeiro do Norte

Prefeiturø do M unicípio

'oas elrnneçÕns po coNTRATo
1. Os contratos regidos conforme o art. I24, d,alei Federal L4.Ig3/2O2I, pod,erão ser
alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela Administração:

a) quando for necess arta a modifîcação do valor contratual em decorrência de
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por
Lei;

II- por acordo entre as partes:
a) quando necessária a modificação do regime de execuçã.o da obra ou do serviço,bem como do modo de fornecimentã, em face de verificaçã.o técnica da

inaplicabilidade dos termos contratuais originários ;b) quando necessária a modificaçáo da formã de pagamento por imposição de
circunstâncias supervenientes, mantido o va-lor l"i"i¿ atualizado e vedada a
antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra
ou serviço;

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequênõias incalculáveis, que inviabilizem a
execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. L24 d,a Leí
Federal 14.133, o contratado será obrigado a aceitar, rrå" mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atuaJizado do contrato.
3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. L24 d.alei Federal
r4.r33 /202L nâo poderã.o transfigurar o objeto da contratação.
4. Caso haja alteraçáo unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do
contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o .q.rîfbrio
econômico-financeiro inicial.
5. A extinçáo do contrato náo configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçâo por meio de termo
indenizatório.
6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos
do art. IO7 da Lei Federat L4.tS3/2O2L.
7. A formalizaçâo do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, d.as
prestações determinadas pela Administração no curso da exècuçåo do contrato, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipaçáo de seus efeitos, hipóte"" .- qrr"
aformaTização deverá ocorrer no prazo máximó de ol (um) mês.

DA FTSCALI¡ZAç¡¡O DO CONTRATO
1' A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por O 1 (um) ou mais
fiscais do contrato, representantes da Ãdministração especialmente designados
conforme requisitos estabelecidos no aft. 7" d Lei 14._lg..g/2.0,?J, ou pelos respãctivos
substitutos, permitida a contrataçã.o d" t.*.tt." p*a assisti-los e subsidiá-los com
informações pertinentes a essa atribuiçáo. 

W,YY
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2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularizaçã.o das
faltas ou dos defeitos observados.
3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçã.o das
medidas convenientes, a situaçáo que demandar decisáo ou providência que
ultrapasse sua competência.
4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administração, que deveráo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execuçã.o contratual.

DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE.

1. Poderão ser
submeteráo igualmente a todas as disposições constantes da Lei N". 14.IS3l2O2I,
inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serã.o entregues
mediante expediçã.o de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administraçáo* ao
licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serenentregues, de acordo com a
conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CONTRATANTE.
2.I. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva
quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço flsico,
ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao
seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
2.2. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitàdos na Ordem de
Compra/serviços, oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento.
os produtos/serviços serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administraçã.o do présente processo licitatório
indicado na Ordem de Compra/serviço;
b) No prazo de no máximo de 30 {trintal dias corrídos. após o recebimento da Ordem
de compra/serviço no horário de 07h às 13h (horáLrio rocat).
2:3. O aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as
especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos produtos/serviços
entregues.
2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de
Compra/serviço, observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento
Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua proposta, bem
ainda as normas técnicas vigentes.
3. Pa¡a os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota
fiscal em nome do da(s) unidade(s) gestora(s) do MunicÍpio de Limoeiro do Norte/CE.
3.1. As informações necessárias para emissáo da fatura e nota fiscal deverão ser
requeridas junto a(s) unidade(s) gestora(s).
4. No caso de constataçáo da inadequaçäo do produto/serviços fornecido às normas e
exigências especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a
administração os recusará, devendo ser de imediato ou no ptao máximo de 24 (vinte
e quatro) horas adequados às supracitadas condiçÕes, sõb pena d.e aplicaçaô das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
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5 os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando
rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, äos anexos desseinstrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas
vigentes, assumindo o contratado a te"ponlabilidad" peto" págam"rrto d" todos os
impostos, taxas e quaisquer ônus de origãm federal, estáduall municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam impuiaveis, inclusive
com relaçã.o a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do fornecimento, náo
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçao on o acompanhamento
pelo órgã.o interessado.
6. O ptazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
7. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que ionterá o detalhamento dos
produtos entregues.
7.7. O atesto fìca condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
aFresentada pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura oü dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçã.o da
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contrataaa pioviaencie as medidas
saneadoras. Nesta hitrótese, o prazo para pagamento iniciar-s.-a após a comprovaçáo
da regularízaçáo da situaçã.o, nã.o acarretando qualquer ônus para-a Contratante.
9. Serâ efetuada a retençã.o ou glosa no pagamento, propor-"iorral à irregularidade
verifi_cada, sem ptejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratad.a:
9.1. Não produziu os resultados acordados;
9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;
10. Antes do pagamento, a Contratante reaJizatá consulta para verificar a manutenção
das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.
11.O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancârio indicado pela
contratada, ou por outro meio previsto na regisraçã.o vigente.
12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela Contratada, que porventura não tenña sido acordada nä contrato.
L4 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA náo tenha
concorrido, de alguma forma, para o atraso, o ,ralor devido deverá ser acrescido de
encargos moratórios apurados com base na variação do Índice Geral de preços -
Disponibilidade Interna,(IGP-DI), divulgado pela Fundaçáo Getúlio Vargas, no peiíodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotanão-"" o ìritério
'þró-rata temporis" para as atualizações nos subpeiioáos infeiiores a 3o(trinta) dias.
15 - Deverã.o ser emitidas faturas d.e encerramento ao findar os vínculos deste Contrato
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por esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisáo contratual.
16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os
valores decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

iDO PREçO, REAJUS,rE.N RUNqUI¿ÍBRIO ECONÕMICO - FINANCEIIIO :

1 Nos termos do art. 25,57", da Lei n" I4.I3312021, o presente edital consigna, como
forma de manutençã.o do equilíbrio econômico-financeiio do contrato e reajùstamento
de preços, o índice do IPCA ou outro que houve por substituÍ-lo, caso mais favorável à
Administraçáo Pública, como critério de atuaJizáção mon etáría.
2. A data-base estarávinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licita¡te
vencedor.
3. A extinçã'o do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçâo por meio dè termo
indenizalôrio. (art. 131, parágrafo único da Lei r4.rs3/2o2L)
4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos
do art. IO7 da Lei n" I4.I33/2O2I.

DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo
com este instrumento e seus anexos;
2. Receber o objeto no ptazo e condições estabelecidas neste Termo;
3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou coirigido, no total
ou em parte, às suas expensas;
4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo contratado;
5. comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei n 14.7331202r:o

6. Efetuar o pagamento ao con tratado do valor correspondente a execução do objeto,
ti.o pÍazo, forma e condições estabelecidos neste termo;
7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de
obrigações pelo contratado;
B. Emitir explicitamente decisáo sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas
à execuçã"o do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamenle impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato.
8. 1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) díås, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual pe.íodo.9. Responder eventuais pedidos de reestãbelecimento do- equ-ilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de ls (quinze) ãi.*.
10. Nã.o responder por quaisquer compromissos 

"*".r-idos þelo contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem "o-o por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de ""rt" "-pregados,prepostos ou subordinados
Ll. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
L2. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu
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acompanhamento e fiscalizaçã.o conforme lei no 14.L3g/2L

s1. Responsabilizar-se pelos vícios e danoS decorrente
Código de Defesa do Consumidor ;
2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo d,e 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da conclusão do serviço, os motivos que impossibilitËm o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovaçã.o;
3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informaçaã por eles solicitados;
4. Repa.rar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às su_ås 

"ip"rr"u.", 
no total ou

em parte, no pîazo fÏxado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos matèriais empregados;
5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçã.o do ot1'etã, Ueá
como por todo e qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, nã.o reduzindo
essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o acompanhamento da execução contratual
pelo contratante, que fîcará autorizado a descoitar dos pagamentos d.evidos ou dagarantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

"ãrrl¿o";6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores(SlCAF), o contratãdo deverá entregar aò setor responsávelpela fiscalízaçâo do contrato, junto com a nota fiscal p*a firr" de pagamento, osseguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridä¿ã Soci¿; Z)
Certidã'o Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa dã Uniao; 3) certidõeé
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4l Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e S) Certidã.o
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
7. Responsabilizar-s.e pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legisLção específica, cujá
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratantã 

" 
,räo poderá onerar o

objeto do contrato;
8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da exãcuçao ao objeti.
9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade qle nao eJte¡a sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 

". ""grtrutrça 
de pessoas

ou bens de terceiros.
l.o. Manter durante toda avigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçãã na Hcitação.
11. Cumprir, durante todo o período dè execuçáo do contrato, a reserva de cargosprevista em lei para pessoa com deficiência, ptràreabilitado da previdência Social oupara aprendiz, bem como as reseryas de cargos previstas em outras normas
específicas.
11.1. Comprova-r as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no
prazo lxado pelo fiscal do contrato, com a inãicaçaó do" empregados que preencheram
11 lgferidas vagas conforme disposto no art. 116, parag-rafo unico da Lei no
14.133 /2O2r.
12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato.
13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro- Limoeiro do Norte - Ceaú -CEp: 62930-000 ffiJl



ESTADO DO CEARÁ
Município de Limoeiro do Norte

Prefeítura do Munícípio

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes defatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente emsua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeio da contrataçáo, excetoquando ocorrer algum dos eventoJarrolados no art. r24,rr:d,, da Lei Ã" v.r33/202r,14' Alocar os empregados necessários, com habiiit.çao 
" 

conhecimento adequados, aoperfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais,equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade etecnologia deverão atender às recomendaçöes de boa técnica e a legislaçäo de regência.15' conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local deexecuçã'o do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.16' Não permitir autiLização de qualquerìrabalho ão *".ror de dezesseis anos, excetona condição de aptendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçãodo trabalho do menor de ãezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
L7 ' Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais,ferramentas, e tudo o que for necessario à 

"*"".rfao do objeto, durante a vigência docontrato.
18' 0' Providenciar a substituiçåo de qualquer profissional envolvido na execuçã.o doobjeto contratual, cuja conduia seja^ consi¿eàaa indesejável pela fiscalizaçäo docontratante.
19' Respeitar os princípios de proteçã.o de dados pessoais elencados na Lei Geral deProteção de Dados, Lei n" LsJog d,e 14 de agosto d,e 2o1g e suas alterações.20 - vedar a utilízaçâo, n? execução do obJeto, de empregado que seja familiar deagente público ocupante de cargo 

"m comi"são ou funça"o ae äonnatrça no órgáocontratante, nos termos do artigã 7" d.o Decreto n" 7.2oá, d,e2o1o cumprir com as
{9mais condições constante* n"-proposta apresentada na licitação.21 - Responsabilizar-se pelos víciosè ¿ano" decorrentes do objeto, de acordo com osartigos 12, 13 e L7 a 27 , do código de Defesa do consumldor (iei n" g.07g, de 1990).
?? - A instalaçåo do equipamentõ será por conta da coNTRATADA.
23 - A mercadoria entregue terá assistêicia técnica e garantia de no mínimo O1 (um)ano contados a partir da data da entrega, com os catálogos e caso necessáriotreinamento para o funcionamento do(s) me"smols)--

I - Comete infraçáo administra nos termos da Lei n" 14.133, de2O2I,otiva,
que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçã.o parcial do contrato que cause grave dano à Administraçãoou ao funcionamento dos serviços públicos õ., 

"o 
interesse coletivo;c) der causa à inexecuçã.o total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrcntia de fato superveniente devidamentejustificado;
f) não celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçäo exigida para acontrataçã'o, quando convocado dentro do praao de validad" á" 

"ra 
proposta;g) ensejar o reta¡damento da execução ou da entrega do objeto da contrataçã.o semmotivo justificado;

^\,&y
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaraçã'o falsa durante a dispensa eletrônica ou execuçã.o do contrato;i) frauda'r a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçäo do contrato;j) comportar-se de modo iniàôneo ou cometer fraude de qualqu er natureza;k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os ob¡etivos do certame;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei no íz.g+ø,de 1o de agosto de 2013.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritasas seguintes sanções:
2'1' Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial d.o contrato,
::ipt" 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, g2o, dauvLt ,

2'2' rmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nasalíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Càntrato, sempre que não se justificar
a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, g4o, da Lei);2'3' Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas ascondutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acimá deste contrato, bemcomo nas alínea:I,:'_d,.e, f e g, gue justifiquem a imposiçã.o de penaridade maisgrave (art. 156, $S", da Lei).
2.4, Multa:
2'4'I' moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustifîcado
1ob1e o valor da parcela inadimplida, até o li*it" de 1o (dez) dias.2'4'2' 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entregaseja realizada de forfa incompleta ou em desconformidadË 

"o- as condiçõesavençadas, sobre o valor da contratação, por dia de irregularidade na prestaçã.o dosserviços/entrega dos produtos, limitad". 
"ùr. 

aplicaçã.o até o máximo de l0 (dez) dias.
?'4'3' Lo% (dez por cento) sobre o valor totd dà conìrato, no caso da inexecuçã.o totaldo contrato.
2'4'4' o atraso superior a 10 dias antorizaa Administração a promover a rescisã.o docontrato por descumprimento ou cumprimento irregular d" 

"rrä" 
cláusulas, conformedispõe o inciso I do art. IBT d,alei n. t+.tg3, ae ZõZt.

3' A aplicaçã'o das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma,a obrigaçã'o de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. ls6, S9')4' Todas as sanções previstas neste contrato poderã.o ser aplicadas cumulativamentecom a multa (art. 156, 97.).
5' Antes da aplicaçã-o da multa será facultada a defesa do interessado no prazode 1s(quinze) dias úteis, contado da data de sua i"ti-"çJo (art. 1s7).6' se a multa aplicada e as indenizações cabívåis ior"- súperiores ao valor dopagamento eventualmente devido pelo Contratante ao contraiado, além da perdadesse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente (art. 156, Sg.).
7' Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no ptazo máximo a" is'tq"i"ze) dias, a contar da data dorecebimento da comunicação enviada pela autorìáadà competente.
8' A aplicaçã'o das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previstono caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, p-ara as penalidades de
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impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar oucontratar.
9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 1s6, $r.):a) a natureza e a gravidade da infraçã"o cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçäo ou o aperfeiçoamento de programâ d" irrt"gridade, conformenormas e orientações dos órgã.os de controlã.
10' os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 74.133, de 2o2I, ouem outras leis de licitações e contratos da Administraçáo pública que também sejamtipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, d,e 2o13, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimLnt¿ e autoridadecompetente definidos na referida Lei (art. lS9).
11' A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre queutilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dosatos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nessecaso, todos os efeitos das sanções aptcãdas à pessoa jurídica serao estendidos aosseus administradores e sócios com poderes áe admlnistração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçã.o de coiigaçao ou controle, defato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
12' o Contratante deverá, no prazo máximo i5 lquinze) dias úteis, cóntado da datade aplicação da sanção, informar e manter atuafizad.os os dados relativos às sançõespor ela aplicadas, Ptrâ fins de publicidade no Cadastro Nacional de EmpresasInidôneas e Suspensas (Ceis) . tto C"dastro Nacional de Empresas punidas (Cnep),instituídos no âmbito do poder Executivo Federal. (Art. r61).
13' As sanções de impedimento de licitar e contratai e declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar sã-o passíveis de reabilit"cáo na forma do art. 163 da Lei no14.133 /2t.

DA RESCISÃO CONTRATUAL
1' o contratadô tèrá direito à extinçâo ¿ã iontraø nas 

""guintes 
hipóteses:1.1. supressã.o, por parte da Administração, de ãbras, serviços ou compras queacarrete modificaçã-o do varor iniciar do conlrato além do iimite irèt*iti¿" no art. 12sda Lei n." 14.I38/2O2L;

1'2' Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, porprazo superior a 03 (três) meses;
1'3' Repetidas suspensões que totalizel:r-go (noventa) dias úteis, independentementedo pagamento obrigatório de indenizaçao p"i"" sucessivas e contratualmenteimprevistas desmobilizações e mobilizaçoel e ontr"* previstas;1'4' Atraso superior a 02 (dois) meses, contado åa emissâo da nota fiscal, dospagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administraçáo por despesasde_obras, serviços ou forneci-"rrtõr;
1'5' Não liberação pelaAdministração, nos prazos contratuais, de area,local ou objeto,para execução de serviço ou fornecimento, e d.e fontes de maieriais naturaisespecificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações
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atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriaçã.o, adesocupação de áreas públicas ou a licenciåmento ambiental.
1'6 As hipóteses.de extinção a que se referem os subitens 1.2, 1.8 e 1.4 observaräo asseguintes disposições:
1'7' Não seráo admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação-daordem interna ou de guerra, bem como quando å""orr"r.- ãe ato ou fato que ocontratado tenha praticado, do qual tenha participado o" prtâ o qual tenhacontribuído;
1'8' Asseguraräo ao contratado o direito de optar pela suspensã.o do cumprimento dasobrigações assumidas até a normalizaçao da situåcáo, admitido o restabelecimento doequilíbrio econômico-financeiro do contrato, na fôrma da alÍnea ,,d,, do inciso II docaput do art. I24 da Lei n.o 14.ISg/2O2I.

DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO
1' As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seusfornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão deética durante todo o processo de licitaçáo, de contrataçáo e de execuçáo do objetocontratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta'ou indiretamente,qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a açã.o de servidor público noprocesso de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsiiicação ou omissão dos fatos, com o objetivo deinfluenciar o proces_so de ricitaçã.o ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquem atizat ou estabelecer um acordo entre duas ou maislicitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgã.olicitador, visando estabelecer preços em níveis a¡tificiais 

" 
nao-"ttãpliitivos;

d) "prática coercitiva": causarãano ou ameaçar causar d.ano, direta ou indiretamente,às pessoas ou sua propriedade, visando inflùenciar sua participaçã.o em um processolicitatório ou afeta¡ a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva,,:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçöes ou fazer declarações
falsas-.aos representantes do organi"-o iinuoceiro multilateral, com o objetivo deimpedir materialmente a apuraçãã de alegações deprática prevista neste subitem;(2) atos cuja intenção seja impedir materiámente o äxerciciã do direito de o organismofinanceiro multilateral promover inspeçã.o.
1'1' Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiromultilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançã.osobre uma empresa, pafa a outorga de contratos fiáanciadoJ pelo organismo se, emqualquer momento, constatar o envolvimento da "-pr""r, diret-amentJou por meio deum agente, em práticas_ corruptas, fraudul"n[as, conluiadas, coercitivas ouobstrutivas ao participar da licitaçao ou da execução um contrato financiado peloorganismo.
1'2' Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condiçãopara- a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir aser financiado, em pa-rte ou integralmente, po, ärg*ismå financeiro multilateral,mediante adiantamento ou reembolso, p"r-itita qüe o organismo financeiro e/oupessoas por ele formalmente indicadas þossam inÄpecionai o local de execução docontrato e todos os documentos e registios relacionãdos à licitação e à execuçáo do
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contrato.
1'3' A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativaspertinentes, previstas em lei, se comprovar o envolvim.nto ¿" 

-i.pr"*.rtante 
daempresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas- ou 

"o"rcitivas,no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismofinanceiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais ecíveis.

,oö rono , :

1 - Fica eleito o foro da comarca de LIMOEIRO Do NORTE, Estado do Ceará, paradirimir toda e qualquer controvérsia oriunda ao pr.*.nte edital, que não possa serresolvida pela via administrativa, renunciand.o-se, åesde já, 
" 

qrrurqr.r outro, por maisprivilegiado que seja.

EMANUELT,B seffríoLANDA cRrs o sroM o
AUTORIDADE COMPETENTE

SECRETARIA DE SAÚDE
PORTARIA N" 32212023

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE

ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO
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CONTRATO N".

CoNTRATO QUE FAZEM ENTRE SI APREFEITURA MUNICIPAL DE
LIMOEIRO DO NORTE, ATRAVÉS DASECRETARIA DE

, E DO OUTRO

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREçO
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contratoo valor global do Lote de R$ distribuídos

LADO A EMPRESA ,
QUr ASSrM PARA O FrM QUE A SEcUrri
DECLARAM:

PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE, através da Secretaria de, pessoa jurídica de direito púbrico interno, com sede a

_,Centro,LIMoEIRoDoNoRTÈ,Ceará,inscritanoCNPJ/MFsob
;:r= --.-----;-, "r#lffiiiiiî tJlî (a) 

. 

secretario(a) de

doravante denominado de CONTRATANiE e, dó outro t.ao, . "rrrp*J:;:äå.T î:d*åå:ollili $"; iïffi iru,ffi ;ffiai,?åätr":"jîïï'"1*:iffi,i"å;
com o que preceitua a Lei Federal no. I4.I}3/2O2L d,e 1" L d,e 2021 e suasalterações posteriores, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratose disposições de Direito Privado, bem coåo *Ëdiut te as ;g"i;;;" cláusulas econdições:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no pnËceo ELETRoNIco N.disposições da Lei.Federal_ r4.133/2ozt, neguam""Ã ùil;pdå, L"i ". s^078;ã¿11/09/1990 - Código de Defesa do Consu*tor, Lei Complementar n" I23 de 14 dedezembro de 2ooýa_L9i comprementar n" r4T de or de Agosto de 2oL4, Leicomplementar no L55/2o16, de 27 d,e outubro d,e 2016, Lei Federal 12.440 de 07 dejulho de 2o11 que altera o título VII-A da consolidd;. das Leis do Trabalho, e demaisr¡ormas pertinentes e, ainda, pelas disposiçÕes estatelecidas t o pr""""te contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2' 1- AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE (RAro "x" nANoRAMrç9),DESTTNAD9AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA DE SAUbE BUCAL, DESTE MUNICÍPIO, DERESPONSABILIDADE DA SECRETARJ| DE SEÚNB, CONFORME ESPEcIFIçAÇÕESE QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I, DO dOITEI.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro- Limoeiro do Norte - Cearâ-CEp: 62930-000



ESTADO DO CEARÁ
Município de Limoeiro do Norte

Prefeít ura do Munícíp ío

da seguinte forma. (INSERIR PLANILHA DE pREçOSl

cLÁusuLA QUARTA - DA DOTAçÃO oRçAMENTÁnn
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora,correrã.o por conta da dotação orçamentária n

elemento de despesa:
, sub elemento de despesa:

fonte de recursos: noOrçamento Municipal de 20_.

cLÁusuLA eurNTA - DA vrcÊNcrA Do coNTRATo
5'1' o ptazo de vigência do contrato é d,e 72 (dozel meses contados da assinatura docontrato, podendo ser prorrogados nos casos citados nos arts. 105 a Lo7 d,alei FederalL4.L3s /2O2r,
5'2' A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridadecompetente, de que as condições e os preços permanecem vaniajosos para aAdministração, permitida a negociação comó cóntráta¿o.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAçÕPS PO CONTRATO
6'1. Os contratos regidos conforme o art. I24, d.alei Federal 14.I33/202L, poderãoser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela Administração:
a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência deacréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por

uvL,

II- por acordo entre as partes:
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço,bem como do modo de fornecimenio, em face d" ""rin""fao técnica dainaplicabilidade dos termos contratuais originá,rios ;b) quando necessária a modificação da forrãa de pagamento por imposiçã.o decircunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada aantecipaçäo do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a
:::T:l""dente contraprestaçã.o de fornecimento dã bens o., 

"*""rrção 
de obra ouservlço;

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso deforça maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos imprevisíveisou previsíveis de consequências.incalculáveis, que inviabilizem a execuçã.o docontrato tal como pactuado, respeitada, em qualqr", 
"."o, a repartição objetiva derisco estabelecida no contrato.

9'2-' Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. I24 d.a LeiFederal 14.133, o contratado sèrá obrigado a aceitar, .rr" mesmas condiçõescontratuais, acréscimos ou supressões de ãte 25%o (vinte å cinco pãt 
""rrto) 

do valorinicial atualizado do contrato.
Q'st As alterações^ unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. I24 d,a Lei
fe{e1al L4.133/2o2r não poderãõ transfigurar o objeto da conirataçã.o.6'4' Caso haja alteraçäo unilateral do con"trato q.r"ä*"nte ou diminua os encargosdo contratado, a- Administração deverá restadelecer, no mesmo termo aditivo, oequilíbrio econômico-financeiro inicial.
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6'5' A extinção do contrato nã.o configurará óbice para o reconhecimento dodesequilíbrio econômico-financeiro, hipóte"se em que será concedida indenizaçåo pormeio de termo indenizatório.
9'6' o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá serformulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termosdo art. 107 da Lei Federal L4.LgB/2O2I.
6'7 ' A formalização do termo aditivo é condição para a execuçáo, pelo contratado, dasprestações determinadas pela Administraçaò no curso da 

"*""niåo do contrato, salvonos casos de justificada necessidade de antecipaçã.o de seus efeito", tripot.." 
"- qrr.aforma)ízação deverá ocorrer no prazo máximò aè of (um) mês.6'8' A execuçåo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) oumais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designadosconforme requisitos estabelecidos no affJ" d Lei 11Ji3J_2efu, ou pelos respectivossubstitutos, permitida a contrataçáo ã" a assisti_los e subsidiá_los cominformaçöes pertinentes a essa atiibuição. ¡

6'9' o fiscal do contrato anotará 
"* t"gi*tro próprio todas as ocorrências relacionadasà execução do contrato, determinandJo q,rË foi necessário para a regularização dasfaltas ou dos defeitos observados.

6' 10' o fiscal do contrato informarâ a seus superiores, em tempo hábil para a adoçáodas medidas convenientes, a situação que åemandar decisão ou providência queultrapasse sua competência.
6' 1 1' o fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e decontrole interno da Administraçã.o, que deveraõ dirimir dúvidas e subsidiá-lo cominformaçöes relevantes para prevenir ii"cos na execuçã.o contratual.
6'L2'-Na hipótese da contrataçã.o de terceiros prevista no caput deste artigo, deverã.oser observadas as seguintes regras:
I - a empresa ou o profissional cãntratado assumirá responsabilidade civil objetiva pelaveracidade e pela precisã.o das informações prestadas, firmará termo de compromissode confidencialidade e nã.o poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal decontrato;
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, noslimites das informações recebidas do terceiro contratado.

CLÁUSULA SÉTII,IA - DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO7'L' A execução do contrato deverá sär acompanhada e fiscalizada porol (um) oumais fiscais do contrato, representantes da edministração especialmente designadosconformerequisitosestabe1ecidosno@,o,,p"to"respectivos
substitutos, permitida a contrataçåo Ët"r""tr"" p*a assisti-los e subsidiá-los comin{ormações pertinentes a essa atiibuição.
7 '2' o fiscal do contrato anotará .- t"gi"tro próprio todas as ocorrências relacionadasà execução do contrato, determinandJo q.tå foi necessário para a regularização dasfaltas ou dos defeitos observados.
7 '3' o fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçã.odas medidas convenientes, a situação que àemandar decisão ou providência queultrapasse sua competência.
7 '4' o fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e decontrole interno da Administração, que derretaã dirimir dúvidas e subsidiá-lo cominformações relevantes para prevenir ii""o" na execução contratual.
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cLÁ'usuLA oITAvA - PRAzo, coNDIçÕEs DA ENTREcA Dos pRoDUTos E DAF'ORMA DE PAGAMENTO
8'1' Poderã.o ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e sesubmeteráo igualmente a todas as disiosições constantes da Lei No. 14. IgS/2O2I,inclusive quanto às prorrogações, alteräções 

" 
r"""i"ã"".

8'2' DAS ORDENS DE COMPRAS: os produtos licitados/contratados serã.o entreguesmediante expediçã.o de oRDENS DÉ COMPRAS, por parte da administração aolicitante vencedor, que indicarã.o os quantitativo* u. *är"* entregues, d.e acordo com aconveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidadefinanceira da CONTRATANTE.
8'2'L' A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectivaquantidade, devendo sgr entregue ao beneficiario do contrato no seu endereço fisico,ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail aoseu endereço eletrônico, cujos dados constem do cad.astro municipal.8'2'2' o contratado deverá entregar os produtos/serviços soliciiados na ordem deCompra/serviços, oportunidade em que rèceb erâ. o atesto declarando o fornecimento.os produtos/serviços serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pel.,a administiação 'do presente processo licitatórioindicado na Ordem de Compra/serviço;
b) No prazo de no máximo de após o recebimento da Ordem
de Compra/serviço no horário de O7h às 13h (horario local)
8.2,3. O aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não exclui aresponsabilidade civil do fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidadecom as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aosprodutos/serviçoS entregues
8-'2'4' Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na ordem deCompra/ serviço, observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento
Convocatório, no Termo de Referência e obse*.çä"* constantes de sua proposta, bemainda as normas técnicas vigentes.
8'3' Para os produtgs/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e notafiscal em nome do da(s) unidade(s) gestora(s) do Município de Limoeiro do Norte/CE.8'3'1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverã.o serrequeridas junto a(s) unidade(s) gestora(s).
8'4' No caso de constataçäo da inadequaçáo do produto/serviços fornecido às normas
e exigências especificadas neste edital, nâ ordem de compra e na proposta vencedora
a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazomáximo de 24 (vintee quatro) horas adequad-os às supracitadas condições, 

"ob 
pena de aplicaçã.o daspenalidades cabíveis, na forma da rei e deste instruåento.

8.'5' os produtos/serviços licitados/contratados deverã.o ser entregues, observandorigorosamente as especificações contidas no Termo de Referên"ia, ios anexos desseinstrumento e disposições constantes de sua proposta d.e preços, ¡em ain¿a às normasvigentes, assumindo o contratado a responìabilidade peto'págamento de todos osimpostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e ti""i"ip¿, bem como,quaisquer encargos judiciais ou extrajùdiciais, 
""jr- trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes do fornäcimento quä lhes sejam imputaveis, inclusive
com relaçã.o a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
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o objeto em que se verifîcarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou aterceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não
:iîI"]*j_ ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamentopelo orgão interessado.
8'6' O ptazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data daapresentaçäo da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
9-'7' o pagamento somente será efetüado após o atesto, pelo servidor competente, daNota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dosprodutos entregues.
8'7 'I' O atesto fica condicionado à verificaçäo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela contratada com os produtos efetivamente entregues.8'8' Havendo erro na apresentaçao da Nota Fiscal/Fatura oî dos documentospertinentes à contrataçáo, ou, ainda, circunstância que impeça ; üquidação dadespesa, o pagamento ficará pendente até que a Contraiaaa piorriaencie as medidassaneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-*å-a 

"pã" " 
comprovação

da-regularízaçâo da situaçáo, nã.o acarretando qualquer ônus p*r r Contratante.8'9' Será efetuada.a retençäo ou glosa tto pu.gårn"nto, proporcional à irregularidadeverificada, sem prejuízo das sançõãs cabíveis, ã.*o se constate que a Contratada:
9.?.1. Não produziu os resultados acordadosj
8'9'2' Deixou de executar as atividades contratadas, ou náo as executou com aqualidade mínima exigida;
8' 10' Antes do pagamento, a Contratante reaJizarâ consulta para verifìcar amanutenção das condições de habilitaçã.o da Contratada, devendo o resultado serimpresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
q'11' o pagamento será efetuado por meio de cjrdãm Bancária de Crédito, mediantedepósito em conta corrente, na ãgência e estabelecimento bancário indicado pela
!9nJr{ada, ou por outro meio previsto na regisração vigente.8'r2' será considerada como dàta do pagamJnto å ¿i. em que constar como emitida aordem bancária para pagamento.
8' 13' A Contratante näo se responsabilizará por qualquer despesa que venha a serefetuada pela Contratada, que pbruentura náotenha sido acordada no contrato.
8' 14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CoNTRATADA não tenhaconcorrido, de alguma forma, para o atraso, o valõr devido deverá ser acrescido deencargos moratórios apurados com base na variação do Índice Geral de preços -Disponibilidade Interna_ (IGP-DI), divulgado pela Funäaçao cei,llió v*g.", no períodocompreendido entre a data prevista e ã do ãfetivo pagamento, adotanào-". o critério
in19-rata temporis" para as atualizações nos subpeiioáos inferiores a 3o(trinta) dias.8'15 - Deverã.o ser emitidas faturas de encerråmento ao ñndar os vínculos deste
!o-ntr{o por esgotamento do objeto, por final d.o prazo ou rescisäo contratual.8'16- Seráo descontados de (forma integral ou pLcelada) sobre o valor da fatura, osvalores decorrentes de indenizações ou de multås eventualmente registradas.

CLÁUSULA NONA - DO PREçO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÕMICO -FINANCEIRO
9'1 Nos termos do art. 25,97", da Lei !" L4.I33/2o21, o presente edital consigna,como forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e
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re4justamento de preços, o índice do IPCA ou outro que houve por substituí-lo, casomais favorável à Administraçã.o Pública, como critério de atualizåção monetária.9'2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado aolicitante vencedor.
9'3' A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento dodesequilíbrio econômico-financeiro,^hipóte-se em que serã concedida indenização por
meio de termo indenizatório. (art. 131, parágrafo único da Lei t+.iáá¡ZOZ1¡
?'4. o pedido de restabelecimento dó equilíbrio econômico-financeiro deverá serformulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçã.o, nos termos
do art. 107 da Lei n" L4.Lg3/2O2I.

CLÁUSULA OÉCrUrE . DAS SANçÕES E INFRAçÕPS EOWTINISTRATTVAS
10.1. Comete infraçã.o administrativa, nos termos da Lei no l4.1gg, d.e 202L, o
Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) náo mantiver a proposta, salvo em decorrencia de fato superveniente devidamentejustificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçã.o exigida para a

contrataçã.o, quando convocado dentro do prazo de validad" á" *.,u. proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem

motivo justificado;
h) apresentar declaraçã.o ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;i) fraudar a contratação ou praticar ato frauduiento na execuçã.o do contrato;j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqu er natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivo* do ""rta*";l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no iZ.S+ø, de 1o de agosto de 2013.
LO'2 - Serã-o aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas
as seguintes sançöes:
IO'2,1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçã.o parcial do contrato,
sempre que nã'o se justificar a imposiçã.o de penalidade mais grave (art. 156, $2o, da
Lei);
LO'2.2,Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as cond.utas descritas
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem a"ima desìe contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1s6, g4., da Lei)j
LO'2.3. Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acimadeste óontrato, bem
como nas alíneas,,b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposiçã.o de penalidade mais
grave (art. 156, $5', da Lei).
10.2.4. Multa:
IO'2.4.1. moratória de 0,5 7o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
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Lo'2'4'2' 5% (cinco- por cento) sobre o va-lor da contratação, caso a prestação ouentrega seja realizada de forma incompleta ou em desconformidade com as condiçöesavençadas, sobre o valor da contratação, por dia de irregularidade na prestação dosserviços/entrega dos produtos, limitada sùa aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.10'2'4'3' 70% (dez por cento) sobre o valor toial ¿o contrato, no caso da inexecuçãototal do contrato.
Lo'2'4'4' o atraso superior a 10 dias autorizaa Administração a promover a rescisãodo contrato por descumprimento ou cumprimento irregular ä" 

"ru." 
cláusulas,conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lein. 14.133, d.e 2o2r.10'3' A aplicaçáo- das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótesealguma, a obrigaçã'o de reparaçao integral do dano causado ao Contratante (art. 156,

s9")
Lo'4' Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadascumulativamente com a multa (art. 156, $7.).
1o'5' Antes da aplicaçäo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo d,e15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 1s7).10'6' se a multa aplicada e as indenizações cabíveiÅ toèm supériores ao valor dopagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratãdo, além da perdadesse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente (art. 156, Sg.).
10'7' Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá serrecolhida administrativamente no ptazo máximo ae 1s lquinze) dias, a contar da datado recebimento da comunicação enviada pera autoridaàå 

"o-p"t"ri".10'8' A aplicação das sançöes realizar-se-á em processo admiÃistrativo que assegureo contraditório e a ampla defesa ao contratu.do, observando-se o procedimentoprevisto no caput e parâgrafos do art. 1sg da Lei no 14.13g, d,e 2021, para aspenalidades de impedimento de licitar e contrata¡ e de declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar.
1o.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 1s6, $1.):a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoarnento de programr d" ir,t"grid.ade, conforme normase orientações dos órgäos de controle.
10'10' Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14,133, de 2o2I,ou em outras leis de licitações e contratos da Administração pública que tambémsejam tipifîcados como atos lesivos na Lei n" L2.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o riio procedimental eautoridade competente definidos na referida Lei (art. r59).
10' I 1' A personalidade jurídica do contratado poàerá ser desconsiderada sempre queutilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dosatos ilícitos previstos neste contiato ou para provocar confusã.o patrimonial, e, nessecaso' todos os efeitos das sanções aplicädas à pessoa jurídica serã.o estendidos aosseus administradores e sócios com poderes de admlnistração, a pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coùgaçao äu controle, de
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fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).I0'r2' o Contratante deverâ, no E)raøo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado dadata de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos àssanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional deEmpresas Inidôneas e suspensas (ceis) e no ðadastro Nacional de Empresas punidas
(cnep), instituídos no âmbito do poder Executivo Federal. (Art. 161).
10' 13-' As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçåo de inidoneidadepara licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 168 da Lei no14.133 /21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAçOPS OO CONTRAÎANTE11'1' Exigir o cumprimento de todas as obrigaio." a""u*idas pelo contratado, deacordo com este instrumento e seus anexos;
11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;11'3' Notificar o. contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ó., incorreçõesverificadas no objeto contratadõ, para que seja por ele substituído, reparado oucorrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
11'4' Acompanhar e fiscalizar a execuçã.o do contiato e o cumprimento das obrigaçõespelo contratado;
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11.5. comunica.r o contratado para emissã.o de nota fiscal relativa à parcelarncontroversa da execu ção do objeto, para efeito de liquidaçã.o e pagamento, quandohouver controvérsia sobre a execução do objeto, à dimensã.o, qualidade equanto
quantidade, conforme o art I43 da Lei n" 14.133 /2021:
11.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução doobjeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste termo;
11.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento deobrigações pelo contratado;
11.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamaçõesrelacionadas à execução do contrato ressalvados o S requ erimentos manifestamenteimpertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para aboa execuçãodo contrato.
1 1'8' 1' A Administraça9 t91á o pîazo.de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo
$9 leqerimento para decidir, aãmitid" 

" 
pàrrã;;çã" motivada, por igual período.11'9' Responder eventuais pedidos de rèestabãlecimento do equilíbrio econômico-

lTT^""11o feitos pelo contratádo no pîa,,o máximo de 1s (quinze) åi"".11'19' Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado comterceiros, ainda que vinculados àlxecuçãó do contrato, bem 
"o*o 

por qualquer danocausado a terceiros em decorrência de ato do contratado, d.e 
"".r* "-pregados,prepostos ou subordinados

1 1' 1 1' Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
r1'r2' Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seuacompanhamento e fiscalização conforme rei no 14.rgg/2L.

CLÁUSULA nÉcl*¡e sEGuNDA - oBRIGAçÕEs DA coNTRATADA
12'1' Responsabilizar-se pelos vícios e danós decorrentes do objeto, de acordo com oCódigo de Defesa do Consumidor ;
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L2'2' Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas queantecede a data da conclusã.o do serviço, os motivos que impàssibilitem o cumprimentodo prazo previsto, com a devida comprovação;
12'3' Atender às determinações regulares emiiidas pelo fiscal ou gestor do contrato ouautoridade superior e prestar todo esclarecimento óu inform.çao"po, eles solicitados;12'4' Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as Luas expensas, no totalou em parte, no Þtazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais severificarem vícios, defeitos ou inðorreções resultantes da execução ou dos materiaisempregados;
12'5' Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bemcomo por todo e qualquer dano causado à Administraçã.o ou terceiros, náo reduzindoessa responsabilidade 

_a 
fiscalizaçáo ou o acompanhamento da execuçã.o contratualpelo contratarite, que ficará autorizado a descoitar dos pagamentos devidos ou dagarantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos *ãrrIao";L2'6' Quando n-ä9 for possível ã verificação da regularidade no Sistema deCadastramento Unificado de Fornecedores(StbRR), o contratado deverá entregar aosetor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a nota fiscal para filns depagamento' os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à SeguridadeSocial; 2) Certidáo Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazend,a Estadual ou Distritaldo domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)Cgrtidáo Negativa de Débitos Trabalhistas _ CNDT;

r2'7 ' Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,previdenciárias, fiscais, comerciais.äs dgmais previstas em legislaçã.o específica, cuja1^|?9lif1ê1:i? 
"1o 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar ooÞJeto do contrato;
12'8' Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo d,e 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que, se rrerlfique no local da exécuçaó ¿o objetï.L2'9; ParaJisar, por determinaçaó do corrtraiante, qualquer atividade que nã.o estejasendo executada de acordo com a boa técnicu. o, qu" ponha em risco a segurança depessoas ou bens de terceiros.
L2'Lo' Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com asobrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitaçáo.r2'Lr' Cumprir, durante todo o períoáo de exãcuçaã ¿o contrato, . r.""*¿ de cargosprevista em lei para pessoa com deficiência, ptrâ ieabilitado da previdência social oupara aprendiz, bem como as reseryas de cargos previstas em outras normasespecíficas.
L2'IL'1' Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima,no prazo fixado pelo fiscal do contrato, co- a iàdicaçao dos empregados quepreencheram as referidas vagas conforme disposto no art. i16, parágrafo único da Lein" I4.L33/2O2L.
I2'L2' Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência documprimento do contrato.
L2'13' Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dosquantitativos de sua proposta, inclusive quanto aoJ custos variáveis decorrentes defatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente emsua proposta nã'o seja satisfatório para o atendimento do objeio da contrataçã.o, excetoquando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. I24,rI:d.,da Lei no r4.L33/2o2r,
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I2'I4' Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade étecnologia deveráo atender às recomendações de boa técniða 

"ä 
l"gi"l.çao de regência.I2'I5. Conduzir os trabalhos com estrita observância às rroi-u." da legislaçãopertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Fúblicos, mantendo 

"*"-pr"
limpo o local de execuçã.o do objeto e nas melhores condições de åegurança, higiene edisciplina.
I2'L6. Nã'o permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis €u1os,
exceto na condiçáo--de aprendiz para os maiores de quatorze ¿u:r.os, nem permitir autilização do trabalho do menor de d,ezoíto anos em irabalho notuino, perigoso ouinsalubre.
L2'L7, Promover, se for o caso a guarda, manutençäo e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dó objeto,äurante a vigência docontrato.
12' 18. o. Providenci_ar a substituição de qualquer profissional envolvido na execuçáo
do objeto contratual, cuja conduta seja cãnsid".aäa indesejável pela fiscalizaçáo docontratante.
12'I9. Respeitar os princípios de proteçã.o de dados pessoais elencados na Lei Geral
de Proteção de Dados, Lei n' 13.709 de 14 de agosto ãe 2018 e suas alterações.
L2'20 - Vedar autilizaçáo, na execução do objelo, de empregado que seja familiar deagente público ocupante de cargo em comissão ou funçaõ de confiança no órgã.o
Contratante, nos termos do artigo 7" d,o Decreto n' T.2Oá, de 2o1o cumprir corn-as
dgmais condições_constantes naþroposta apresentada na licitação.
L2.27 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes d.o ãbi"to, de acordo comos artigos 12, L3 e L7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (,ei n. g.07g, deleeo).
12,22 - A instalaçåo do equipamento será por conta da coNTRATADA.
12'23 - A mercadoria entregue terá assistência técnica e garantia de no mínimo 01(um) ano contados a partir da data da entrega, com o" cãtdogos e caso necessário
treinamento para o funcionamento do(s) mesmois¡.

CLÁUSULA DÉCII,IA TERCEIRA . DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO
13'1' As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontrataçã.o, o mais alto padrao
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de e*.crrçao do objeiocontratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar,-direta ou indiretamente,qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a açáo de servidor público nóprocesso de licitação ou na execuçáo de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissã.o dos fatos, com o objetivo deinflrrenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematízar ou estabelecer um acordo entre duas ou maislicitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgã.olicitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e nã.o-coåp"iitirro.;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçaf causar d.ano, direta ou indiretamente,
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execuçáo do contrato.
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e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou razer declarações
falsas.aos representantes do organi"*o finatceiro multilateral, com o objetivo deimpedir materialmente a apuraçã.ó de alegações de prática previsia neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o ãxercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeçáo.
I3'2. Na hipótese de financiamentò, parcial ou integral, por organismo financeiromultilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançäosobre.uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de coãtratos finaåciados pllo
organismo s€, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

"*prãa",diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, frauduläntas,
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitaçäo äu ¿ã execuçã.o um
contrato financiado pelo organismo.
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condiçã.o
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir aser financiado, em parte ou integralmente, pot ãrguttismð financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçao ¿ocontrato e todos os documentos e registros relacionädos à licitaçáo e à execuçäo do
contrato.
13.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativaspertinentes, previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante daempresa ou da pessoa fisica contratada em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitaçáo ou nâ execuçã.o do contrato
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

cLÁusuLA pÉcuvre euARTA - DA RuscrsÃo
L4.L. A inexecuçã'o total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma
das ocorrências
14.1. O contratado terá direito à extinçã.o do contrato nas seguintes hipóteses:
L4.LJ. Supressão, Por parte da Administraçáo, de obras, Jerviços oü 

"o*pras 
que

acarrete modificaçáo do valor iniciat do contrato além do limite permitido no art. 12S
da Lei n.o 14.133/2O2L;
14'L.2. Suspensáo de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, porprazo superior a OB (três) meses;
14.1.3. Repetidas suspensões que totafizem 90 (noventa) dias úteis,independentemente do pagamento obrigatório de indeni ziçao pelás sucessivas econtratualmente imprevistas desmobilizaçoes e mobiLízaçoes Ë outias previstas;I4.I.4. Atraso superior _a 2 (dois) meses, contado da emissão da åota fiscal, dospagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administraçáo por despesas
de obras, serviços ou fornecimentos;
14'1.5. Náo liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de area,local ouobjeto, para execução de serviço ou fornecimenìo, e de fontes de materiais naturajs
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigaçõesatribuídas pelo contrato à Administraçáo relacionadu."^ u. á"s.propri.cão, adesocupaçáo de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. '
14.2. As hipóteses de extinçã.o a que se referem os subitens 14. :.2, I4.L.B e L4.L.4
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observarão as seguintes disposições:
14'2'L' Não serã-o admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação daordem interna ou de guerra, bem como quando dècorrerem d"e ato ou fato que ocontratado tenha praticado, do qual teãha participado ou p*" o qual tenhacontribuído;

\4'2'2. Assegurarã'o ao contratado o d_ireito de optar pela suspensão do cumprimento
das obrigações assumidas até a norm aJizaçâo da åituaçao, admitido o restabelecimento
do equilíbrio econômico-fînanceiro do conirato, na forma da alínea,,d,, do inciso II docaput do art. L24 da Lei n.o L4.Lgg/2O2L.

cLÁusuLA oÉcrua eurNTA - DAs MULTAS
15'1' Pelo atraso injustificado na execuçã.o do serviço, será aplicada multa de O,Io/o(zero vírgula um por cento) ao dia de atrâso, calculado sobre o valor total do contrato.15'2' Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias,contados do termo de ordem de serviço, será aplicada multa d'e 0,5% (zerovirgala cincopor cento) ao dia de atraso, desde o primeiró dia de atraso, calculädo sobre o valortotal do contrato.
15'3' Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulascontratuais que não aquelas relacionadas ao aträso na execução do serviço, seráaplicada multa de 2o/o (dois por cento) sobre o valor do contrato.
15'4' A multa nã'o impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente estecontrato e aplique outras sanções.
15'5' A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nospagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventualgarantia prestada, ou cobrada judicialmente.
15'6' Da aplicaçáo-{e quatquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la
aos cofres do CONTRATANTE no ptazo de BO (trinta) dias úteis
15.7. o montante de multas aplicadas à coNiRATÁDA não poderá ultrapassar a
30%o (trinta por cento) do valor global do contrato, nos termos do art. 156, Sgo, da Leino 14.133/2O2L

cLÁusuLA pÉcru¡ sExrA - Dos cAsos oMrssos
16'1' Pa-ra as situações náo previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dadopela Lei nj L4.L33/2021, no que ela prever, bem como àemais legislaçåes pertinentes
ao objeto deste instrumento.

cLÁusuLA DÉcr[,rA sÉTIMA - DA puBr,rcrzAç.Ão
17'1' Incumbirá ao contratante divulgar o pr.."rrt" instrumento no portal Nacional deContratações Públicas (PNCP), na foima p-revista no art. 94 daLei I4.I33, de 2o2I,
9:T^"9t"9 no respectivo sítio oficial na Iniernet, em atençã.o ao art. go, S2o, da Lei n.L2.527 , de 2oLr, cf c art. To, g3", inciso v, do Decreto n. i.iz+, ã. zõp.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA EXTINç.ã.O DO CONTRATO
18'1' conforme o Art. r37 da Lei Feclera i+.tss¡2o21, constituirã.o motivos para
extinção do contrato, a qual deverá ser formalmentã motivadanã" 

""ã" do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
I- näo cumprimento ou cumprimenio irregular de nõr*a, editalícias ou de cláusulascontratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
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Il-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designadapara acompanhar e fiscaliza.r sua execução ou por autoridãde superior;Ill-alteração social.ou rnodificação da finalidu.ä" or da estrutura da empresa que
1e_st¡inja sua capacidade de concluir o contrato;
IV--decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade oufalecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovad.os, impeditivos da execuçãodo contrato;
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgäo ou daentidade contratante;
VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei,bem como em outras ttotmal específicas, para pessoa com deficiência, püãreabilitado da Previdência Social ou para aprendir.
L8'2' O contratado terá direito à extinçao dä contrato nas seguintes hipóteses:I- sup-ressã'o, por parte da Administraçâo, de obras, serviços ñ, "o-pr.s que acarretemodificação do valor inicial do contrato além do limite iermitido no art. l2S da Lei14.133/2O2r
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita daAdministração, por prazosuperior a 03 (três) meses;
Ill-repetidas suspensões que totarizem 90 (noventa) dias úteis,independentemente do pagamènto obrigatório de indenìzaçao pieta.s sucessivas econtratualmente imprevistas desmobilizaçoes e mobilizaçoes ä o"irá* pr"vistasIV- atraso superior u o-2 (dois) meses, contado da emissão da nóta fiscat, dospagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administraçã,o por despesasde obras, serviços ou fornecimentós;
V- nã'o liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de area,loca,l ou objeto,para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de máteriais naturaisespecificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumpri-"rio áas obrigaçõesatribuídas pelo contrato à Administração relacionadr" r ãã""propriação, adesocupaçã.o de áreas públicas ou a licenciamento ambiental
18'3' As hipóteses de extinçã.o a que se referem os incisos II, III e IV do item 1g.2.Observarão as seguintes disposiçõès:
I- nã'o serã'o admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbaçã.o daordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem ãe ató ou fato que ocontratado tenha praticado, do qual teñha participado o, p*u. o qual tenhacontribuÍdo;
II- assegurarã.o ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento dasobrigações assumidas até a normalizaçáo åa siiuacao, admitido o restabelecimento
do equilíbrio econômico-financeiro do c-ontrato, ttr fäim. da alínea,,d,, do inciso II docaput do art. I24 daLei L4.Lg3/2O2I
18'4. Os emitentes das garantias previstas no art.96 da Lei I4,I3s/2o2I d,everâoser notificados pelo contratante quanto ao início de processo admiåistrativo paraapuraçã.o de descumprimento de cláusulas contratuais.
18.5. A extinçáo do contrato poderá ser:
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administraçã.o, exceto no caso dedescumprimento decorrente de sua própria conduta;
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliaçã.o, por mediaçã.o ou porcomitê de resolução de disputas, desde qr" it4" interesse da Administração;
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III- determinada por decisã.o arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
18.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administraçáo e a extinção
consensual deverão ser precedidas de autorizaçâo escrita e fundamentada da
autgridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
18.7. Quando a extinçã.o decorrer de culpa exclusiva da Aåministração, o contratado
será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá
direito a:
I- devoluçäo da garantia;
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinçäo;
III- pagamento do custo da desmobíIizaçâo.
18.8. A extinçáo determinada por ato unilateral da Administração poderâ acarretar,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.L33/2O21, as seguintès consequências
I- assunçáo imediata do objeto do contrato, no estado e locJem que se encontrar,
por ato próprio da Administraçáo;
II- ocupaçâo e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material
e__do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
III- execuçã.o da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não
execuçã.o;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administraçåo pública;
d) exigência da assunçã.o da execuçã.o e da conclusã.o do objeto do contrato pela
seguradora, quando cabível;
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos
causados à Administração Pública e das multas aplicadas.
18.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 19.3, o ato d.everá ser precedido de
autorização expressa do secretário (a) municipal competente.

CLÁ,USULA DÉCII,IA NONA . DOS EFEITOS DA EXTINçÃO CONTRATUAL
19. 1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa
exclusiva da Administraçã.o, o contratado será ressarcido pelos piejuizos regularmerite
comprovados que houver sofrido e terá direito a:
19. 1. 1. Devoluçã.o da garantia (se for o caso);
L9,I.2. Pagamentos_devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
19.1.3. Pagamento do custo da desmobllizaçâo.
L9.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção
determinada por ato unilateral da Administração poderâ acanetar, sem prejuízo åas
sanções previstas neste edital, as seguintes consequências:
I9,2.L. Assunção imediat? do objeto do contraio, no estado e local em que se
encontrar, por ato próprio da Administraçåo;
19.2.2. Ocupaçåo e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material
e do pessoal empregados na execução do contrato e necessarioJ à sua continuidade.

CLÁUSULA VIGÉ\SII,IA - DA NULIDADE coNTRATuAL
2o,L, Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução
contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisã.o sobre a suspensão da
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execuçäo ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na
hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros,
dos seguintes aspectos:
20.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruiçã.o dos
beneficios do objeto do contrato; 2O.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da
populaçã'o local decorrentes do atraso na fruição dos beneficios do objeto Jo conirato;
20.4. Motivação social e ambiental do contrato;
20.5. custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
20.6. Despesa necessária à preservaçáo das instalações e dos 

".óiço" 
já executados;

20.7. Despesa inerente à desmobilizaçâo e ao posteiior retorno às ativiâades;
2O.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titula¡ do órgã.o ou entidadé para o
saneamento dos indícios de irregularidades apontados;
20.9. Custo total e estágio de execuçáo fîsica e financeira dos contratos, dos convênios,
das obras ou das parcelas envolvidas;
2O.IO. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razâo da paralisação;
?9.1I. Custo para realizaçâo de nova licitação ou celebração de novo contrato;
2o,L2. custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.
2O.L3. Caso aparalisação ou anulação não se r.rré1. medidaãe interesse público, opoder público deverá optar pela continuidade do contrato e pela soluçao da
irregularidade por meio de indenizaçäo por perdas e danos, ""* pr".¡ïizo daapuraçã.o
de responsabilidade e da aplicaçáo de pènalidades cabíveis.
2o,L4. A declaraçã.o de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia
do interesse público envolvido, na forma do art. I47 d,alei n.o Å.rc5 ¡ZO2L, e oierctâ
retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato deveria prãduzir
ordinariamente e desconstituindo os já. produzidos.
20.15. Caso não seja possível o retornõ à situaçåo fática anterior, a nulidade será
resolvida pela indenizaçâo por perdas e d.anos, sem prejuizo d.a apuração de
responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis.
20.16. A nulidade não exonerará a Administraçäo do dever de indenizar o contratado
pelo que houver executado atê, a data em que for declarada ou tornad a efrcaz, bemcomo por outros prejuízos regularmente comprovados, desde que nã.o the seja
imputável, e será promovida a responsabilizaçâo de quem lhe tenha dado causa.
2O.L7. Nenhuma contratação será feita sem a caractèrizaçâo adequada de seu objetoe sem a indicaçã'o dos créditos orçarnentários para pagamento das p*"älu.*
contratuais vincendas no exercício em que for realíàada a- cJntrataçao sob pena de
nulidade do ato e de responsabilizaçã.o de quem lhe tiver dado 

"u..,"u..
Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à
continuidade da atividade administrativa, poderá decidir que ela só teáha eficácia em
momento futuro, suficiente para efetuar nova contrataçãò, por prazo de até 06 (seis)
meses, prorrogável uma unica vez.

ESTADO DO CEARÁ
Município de Limoeiro do Norte

Prefeitura do Munìcípio

cLÁusuLA vIGÉjsIIT4A PRIMEIRA - Do FoRo
2L.1' - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de LIMOEIRO DO NORTE - CE, para
dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de soluçã.o pelå via
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ESTADO DO CEARÁ
Município de Limoeiro do Norte

Prefeít ura do Munícípio

administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja
ou venha a ser.

E assim, por estaremjustos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam
o presente instrumento, em 03 (três) vias de iguJforma e teor, p"åt t" 02 (duas)
testemunhas idôneas que também o assinam, p*u que surta seus jurídicos e ìegaié
efeitos.

LIMOEIRO DO NORTE - CE, _ de

CONÎRATANTT

CONTRAÎADA

ÎESTEMUNHAS:

1

CPF N."

2
CPF N.'

ANEXO Iil
Endereço: Rua Cel' Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Ceará - CEp: 62930-000
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nESTADO DO CEARÁ
Município de Limoeiro do Norte

Prefeìtura do Municíp ío

DECLARAçÃO DE HABITITAçÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N."

A empresa inscrita no CNPJ n.o

ffi.":äffs" 
"å'-1#i.";'jr.î:

a habilitação jurídica, qualificaçã.o técnica e econômicó-financeira,
e que está regular perante aEazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e a CNDT.

de de 20

(assinatura, nome e número da identidade do declarantef

ANEXO IV
DECLARAçÃO DE FATOS SUPERVENTENTES
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ESTADO DO CEARÁ
Município de T.imoeiro do Norte'

Pr efeít ur a do M un ic íp ío

PREGÃO ELETRÔNICO N."

A empresa , inscrita no CNPJ n.o
com sede , declara, sob as

penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos
para sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

de de 2O

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

ANEXO V
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ESTADO DO CEARÁ
Município de Limoeiro do Norte

Prefeíturø do Município

DECLARAçÃO NOS TERMOS DO INCISO X>(XUr DO ARTTGO 7"
DA CF

A empresa
com sede

CNPJ no
declara, em atendimento ao

previsto no edital de Pregão Eletrônico n.o sob
as penas da lei, para todos os fins de direito a qrre se possa prestar,
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao
Município de LIMOEIRO Do NORTE, Estado d.o ceará, eue, em
cumprimento ao estabelecido na Lei no g.Bs4, de 2T /Io¡tooo,publicada no DoU de 28 / Io I Lggg, e ao inciso XXXIII, do artig o 29,
da constituição Federal, não emprega menores de L8 (d.ezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo nã cóndição de
aprendiz, apartir de 14 (quatorzel anos.

de de 20

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz,
desde que maior de 14 (quatorze) arros, d.everá declarar essa condição.

ANEXO VI
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ESTADO DO CEARÁ
Município de Limoeiro do Norte

PreÍeít ura do M unicíp io

DECLARAçAO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAçÃO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO TLETRÔTVTCO TtO

A empresa CNPJ n.o
com sede Declaro (amos) para todos
os fins de direito , especificamente para participação de licitação
na modalidade de pregão, que estou (amos) sob o regime de
mlcroempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto
na Lei Complementar no L23 de 14 de dezembro de 2006, alterada
pela Lei Complementar no L47 de 07 de Agosto de 2OL4 e Lei
Complementar no 1.55/2016, de 27 de outubro de 2016.

de de 20_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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ESTADO DO CEARÁ
Município de Limoeiro do Norte

Prefeít urø do M unicípío

ANEXO vlr (*l
DECLARAçÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍTICUI,O EMPREGATÍCIO COM O

MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE

PREGÃO ELETRÔUTCO TV"

Eu portador(a) do RG no
residente ee CPF no

domiciliado(a) à ocupante do cargo de
, inscrita com o

sede à
, da empresa

CNPJ no

nao
com

com

de de 20_

(Assinatura, nome e Número da carteira de ldentidade do Declarante)

(*f A Declaraçáo serâ para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o
caso
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ESTADO DO CEARÁ
Município de Limoeiro do Norte

Prefeitura do M unicíp io

ANEXO VIil

DECLARAçÃO DE ELABORAçÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃ,o ELETRôNICo N"

Er, 
, , , portador(a) do RG n" ,como representante de"ta"ï;:l:,," consaituíOo 

o 
O.",uo.î-Or"i*

, com sede à , declaro, sob as
penas da lei, em especial o art. 299 do código penal Brasileiro,'que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi
elaborada de maneira independe nte pelo Licitante, e o conteúdo da proposta
nã.o foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão
Eletrônico de no por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do pregáo
Eletrônico de no não foi informada, discutida ou recebida de
qualque r outro participante potencial ou de fato do pregão Eletrônico de n"

( 

" 
) q". 

" 
ã" r" 

" 
t",Tï "iiiiäï"îü:, 3 ï f î: läi1"ffi: iiå ll 3;, in nu i r n a d e c i s ão

de qualquer outro participante potenciaf ou à" f"to dô pregao Eletrônico de no
, quanto a participar ou não da referida licitaçäo;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregã.o
Eletrônicoden" não será, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n" , antes da
adjudicação do objeto da referida licitaçã.o;
e que o conteúdo da proposta apresentada para participar do pregão
Eletrônico de n" nã.o foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discu tido ou recebido de qualquer integrante de

(Órgão licitante) antes da abertura oficial das
propostas; e,
(Ð que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaraçã.o e que
detém plenos poderes e informações para firmá-la.

de de 20_

(Assinatura, nome e Número da carteira de ldentidade do Declarante)
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ESTADO DO CEARÁ
Município de Limoeiro do Norte

Prefeit urø do M unicípìo

ANEXO IX
DECLARAçÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAçÕES PRESTADAS

PREGÃ,O ELETRÔTVTCO IV"

Eu portador(a)

domiciliado(a) à
e CPF rlo

da empresa
ocupante

do RG no
, residente e
do cargo de
inscrita com o

sede àCNPJ no com
declaro para os devidos fins que tenhotoda documentação apresentada neste certame está em

conformidade com art. 63 I, da Lei n" I4.L33/2021, de 1o de Abril
de 202L.

de 
-- 

de 20_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de ldentidade do Declarante)
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